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A IMPORTÂNCIA DOS EXAMES LABORATORIAIS NO PRÉ-NATAL 1 
 

THE IMPORTANCE OF LABORATORY EXAMS IN PRENATAL CARE 
 

Autora: SANTOS, Marília Lages2; Orientadora: FLECK, Juliana 3 

 
 
RESUMO 
 
A gestação é um acontecimento fisiológico que na maior parte das vezes ocorre de maneira 
estável, mas em alguns casos já inicia com problemas podendo ser prejudicial tanto para a 
mãe quanto para o feto. A assistência pré-natal é essencial para a diminuição de mortalidade 
materna e perinatal, pois através do pré-natal será possível identificar possíveis riscos e 
prevenir patologias. Esse artigo teve como objetivo destacar a importância e os benefícios dos 
exames laboratoriais no pré-natal para a saúde da gestante e do recém nascido. Buscou-se 
identificar quais os exames necessários para um bom acompanhamento pré-natal, quais os 
riscos para a gestante e o bebê sem a devida supervisão da gestação e identificar as principais 
patologias. A pesquisa configura-se como um estudo de abordagem qualitativa feito de forma 
exploratória, realizada através da leitura de artigos, revistas e materiais disponíveis para 
revisão bibliográfica. Os resultados do estudo demonstraram que deve haver um esforço para 
que o acompanhamento pré-natal possa estar ao alcance do maior número possível de 
gestantes, pois os exames pré-natais trazem benefícios para a saúde da gestante e do bebê. 
 
Palavras-chave: Doenças congênitas, gestação, saúde da mulher. 
 
ABSTRACT 
 
Pregnancy is a physiological event that most often occurs in a stable way, but in some cases it 
already starts with problems that can be harmful to both the mother and the fetus. Prenatal 
care is essential for the reduction of maternal and perinatal mortality, because through 
prenatal care it will be possible to identify possible risks and prevent pathologies. This article 
aimed to highlight the importance and benefits of laboratory tests in prenatal care for the 
health of pregnant women and babies. We sought to identify which tests are necessary for a 
good prenatal follow-up, what are the risks for the pregnant woman and the baby without 
proper supervision of pregnancy and identify the main pathologies. The research is configured 
as a qualitative study done in an exploratory way, carried out through the reading of articles, 
journals and materials available for bibliographic review. The results of the study showed that 
there should be an effort so that prenatal follow-up can be available to the largest possible 
number of pregnant women,because prenatal examinations bring benefits to the health of 
pregnant women and the baby. 
 
Keywords: Congenital diseases, Pregnancy and women´s health. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
 A gestação é um acontecimento fisiológico que na maior parte das vezes ocorre de 
maneira estável, mas em alguns casos já inicia com problemas que podem ser prejudiciais 
tanto para a mãe quanto para o feto. Portanto, as consultas de pré-natal devem começar tão 
logo a mulher deseje engravidar (FREITAS, 2006). 
 Segundo Galleta (2000), o pré-natal foi criado no início do século XX e chegou ao 
Brasil por volta das décadas de 20 e 30 estabelecendo-se somente no pós guerra. Nessa época, 
pensava-se apenas no bem-estar da mulher e em minimizar complicações em relação à sua 
saúde, sem se preocupar com a vida do feto. Mas, foi nos anos 50 e 60 com a expressiva 
redução das taxas de mortalidade das gestantes que ocerne da preocupação voltou-se para a 
saúde do feto. No Brasil, na década de 1990, ocorreu um aumento na atenção pré-natal que 
atingiu até 15% nas regiões Sul e Sudeste e 10% no Nordeste. No entanto, mesmo com o 
aumento da cobertura da assistência pré-natal, a melhoria na qualidade da atenção às gestantes 
não apresentou significativas mudanças. A assistência pré-natal é essencial para a diminuição 
de mortalidade materna e perinatal, pois através do pré-natal será possível identificar 
possíveis riscos e prevenir patologias como anemias, doenças hipertensivas gestacional, 
prevenção do aborto, óbito perinatal entre outras (NEME, 2000;CRUZ; CAMINHA; 
BATISTA FILHO, 2014). 
 No mundo acontecem 120 milhões de gestações, 50 milhões dessas mulheres 
enfrentam problemas relacionados à gravidez. Mais de meio milhão vão a óbito por alguma 
decorrência durante a gestação ou o parto. Para o atendimento da gestante é indispensável à 
presença de um profissional qualificado para tornar a gravidez e o parto mais seguro 
(MACDONALD; STARRS, 2003). No Brasil, a estratégia da assistência pré-natal teve um 
aumento significativo, mas ainda existem alguns problemas nos procedimentos recomendados 
pelo Ministério da Saúde. Por essa razão a assistência, irá contribuir para que não ocorram 
resultados indesejáveis (MEDEIROS et al., 2019). 
 Com base nos dados apresentados, é notório a importância da Atenção Primária a 
Saúde no pré-natal, assim como os exames clínicos e laboratoriais, consultas e vacinas. 
Através dos exames é possível minimizar os índices de morbimortalidade materno-infantil. 
Estudos apontam que a gestação, parto e pós-parto sem a atenção ou pouca qualidade desde o 
início pode causar  25% dos óbitos infantis e maternos. Por isso a importância que os exames 
sejam exigidos e que esses resultados cheguem aos profissionais, para que este possa intervir 
para proteger a mãe e o bebê (MEDEIROS et al., 2019). 
 Dessa forma, o objetivo desse trabalho de revisão foi destacar a importância dos 
exames laboratorias pré-natais e do laboratório de análises clínicas na confirmação do 
diagnóstico e no acompanhamento das gestantes.  
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 
 
 A pesquisa configurou um estudo de abordagem qualitativa feito de forma 
exploratória. Segundo Silveira e Córdova (2009), a pesquisa qualitativa utiliza métodos que 
buscam explicar o porquê das coisas, expondo o que deve ser feito, mas não mensura valores 
nem submetem a prova de fatos. Já a pesquisa exploratória tem como objetivo permitir maior 
proximidade com a problemática, com o propósito de torná-lo mais explícito ou produzir 
hipóteses. 
 A pesquisa foi realizada no período de  por meio de artigos disponíveis online, nos 
idiomas de português, inglês e espanhol por sites. Foram selecionadas publicações em artigos 
revisados pertencentes ao Scielo (Scientific Eletronic Library Online) e publicações 
disponíveis na Bibilioteca Virtual de Saúde (BVS), Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) e 
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Ministério da Saúde (MS) de forma gratuita. Os termos de busca utilizados foram: “gestação”, 
“pré-natal” e “exames laboratoriais”. 
 A pesquisa foi realizada no período do primeiro semestre de 2019 a segundo semestre de  
2020. Os critérios de inclusão para os estudos encontrados foram artigos publicados com 
assuntos relevantes para a pesquisa e excluídos artigos com baixo grau de relevância. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 A partir da leitura dos estudos selecionados foram identificados três categorias 
temáticas sendo elencadas como: a importância do pré-natal; doenças congênitas e exames 
laboratoriais. 
 
3.1A IMPORTÂNCIA DO PRÉ-NATAL 
 
 A gravidez é uma fase muito importante na vida da mulher. É neste momento que 
acontecem transformações no aspecto biológico como modificações hormonais, físicas e 
alterações psicológicas devido à preparação do organismo materno para gerar o feto. Estas 
alterações variam de acordo com a idade gestacional e de gestante para gestante (LEITE et al., 
2014). 
 A assistência pré-natal é um importante elemento para a atenção à saúde das mulheres 
no período gravídico-puerperal (VIELLAS et al., 2014). Conforme Breganó (2009), o pré-
natal é de extrema importância no começo da fase gestacional, pois através da triagem a 
gestante terá a possibilidade de obter informações sobre a necessidade de elevar os cuidados 
com o feto ou recém-nascido (RN), assim como fazer o tratamento correto no tempo 
adequado. 
 O acompanhamento durante gestação é constituído por consultas de pré-natal, sendo 
assim possível verificar a saúde da gestante e garantir uma gestação saudável e como 
conseqüência um parto seguro para mãe e para o bebê. Os exames complementares integram 
também a assistência à saúde da gestante, e incluem os exames laboratoriais e 
ultrassonografia (CAVALCANTE et al., 2016). Por meio das consultas de pré-natal e a 
prevenção de algumas doenças através de imunização são essenciais para garantir uma 
gestação saudável e um parto seguro (BRASIL, 2012; SÃO PAULO, 2010). 
 Desde os anos 1990, ocorreu um crescimento de 90% da assistência pré-natal em todo 
país, em mulheres com diferenciadas características demográficas e sociais. Porém, mulheres 
negras e indígenas sofrem com a desigualdade em relação aos serviços de saúde. Apesar de a 
mortalidade materna ter diminuído, os problemas de desigualdade podem estar reduzindo a 
efetividade da assistência pré-natal no Brasil (DOMINGUES et al., 2015).  
 A finalidade do pré-natal é garantir que a gestação ocorra de forma saudável até o 
momento do parto. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), as consultas devem ser 
iguais ou maior que seis. Para gestantes com baixo risco não haverá um aumento nos 
resultados adversos, mas para gestantes com risco alto deverá ter um acompanhamento maior 
(BRASIL, 2012). 
 De acordo com estudo feito no ano de 2010, através do pré-natal, poderão ser evitadas 
algumas intercorrências, tais como o parto prematuro, evitar infecções urinárias, 
vulvovaginites e pré-eclampsia. A avaliação gestacional visa descobrir e tratar esses fatores de 
risco para que a gestação ocorra de maneira sadia (ALMEIDA et al., 2012). Até a 28ª semana, 
a gestante terá consultas mensais. Nas semanas entre 28 e 36, as consultas deverão ser 
quinzenais e, semanalmente, da 36ª até o parto. Se até a 41º semana não acontecer o parto, a 
gestante deverá passar por uma avaliação para certificar-se sobre a saúde do bebê. A avaliação 
será feita através do índice do líquido amniótico e monitoramento cardíaco (BRASIL, 2017). 
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 Alguns estudos realizados indicaram que a indução do parto nas gestantes com 41 
semanas de gravidez é mais aconselhável do que uma avaliação seriada do bem-estar do bebê, 
pois o risco de morte do RN é menor (CAVALCANTE, 2016; ANVERSA et al., 2012; 
GONÇALVES; CESAR; MENDOZA-SASSI, 2009). 
 
3.2 DOENÇAS CONGÊNITAS 
 
 Doença congênita é aquela que se apresenta durante o desenvolvimento embrionário, 
podendo ser detectada antes mesmo do nascimento, ou em qualquer tempo após o mesmo. De 
acordo com Santos e Dias (2005) a realização dos controles pré-natais, assim como a 
imunização através de vacinas antes da gravidez é benéfica já que muitas doenças ou 
complicações podem ser evitadas neste momento. A seguir serão apresentadas as principais 
doenças congênitas que acometem os RN. 
 
3.2.1 Sífilis Congênita 
 
 A Sífilis Congênita (SC) é o resultado da disseminação hematogênica do Treponema 
pallidum, da gestante infectada não tratada ou inadequadamente tratada para o feto, 
principalmente por via transplacentária (CAIRES; SANTOS; PEREIRA, 2018). 
 No Brasil existem várias iniciativas que envolvem o pré-natal para que haja a 
eliminação da sífilis congênita, com a realização de testes e campanhas orientando sobre a 
importância da realização desses exames, mas ainda existe uma certa dificuldade no controle 
da doença (LAFETÀ et al., 2016). 
 É sabido que a transmissão vertical da SC pode ocorrer em qualquer período da 
gestação, sendo a mesma associada ao diagnóstico de sífilis da mãe e o tempo de exposição 
do feto intrauterino. A taxa de infecção neste tipo de transmissão corresponde de 70 a 100% 
em mulheres não tratadas nas fases primárias e secundárias e 30% na fase terciária. Ainda 
existe a possibilidade de transmissão direta, a qual ocorre mediante contato da criança pelo 
canal de parto, no caso de o mesmo apresentar alguma lesão (BONOMI et al.,2018). 
 A transmissão ao RN pode ocorrer de forma assintomática ou sintomática. Mais de 
50% dos RN infectados apresentam quadro assintomático, com o surgimento dos primeiros 
sintomas até os três meses de vida. Por muito tempo acreditou-se que a infecção passada da 
mãe para o feto acontecia somente por volta do 4° mês de gestação. Entretanto, já se 
constatou a presença de T. pallidum em fetos, já a partir da 9ª semana de gestação. As 
alterações fisiopatogênicas observadas na gestante são as mesmas que ocorrem na não-
gestante. A sífilis congênita apresenta, para efeito de classificação, dois estágios: precoce, 
diagnosticada até dois anos de vida e tardia, após esse período (BONOMI et al.,2018). 
 As alterações fisiopatogênicas observadas na gestante são as mesmas que ocorrem na 
não-gestante. A sífilis congênita apresenta, para efeito de classificação, dois estágios: precoce, 
diagnosticada até dois anos de vida e tardia, após esse período. As manifestações são 
prematuridade, restrição do crescimento intrauterino, lesões cutaneomucosas, lesões ósseas, 
anemia, lesões pulmonares e nos rins. Na sífilis congênita tardia ocorrem lesões ósseas, 
dentárias, neurológicas, articulares e oculares (BRASÍLIA; 2011). 
 
3.2.2 Hepatite B congênita 
 
 A Hepatite B congênita é a forma da doença adquirida no meio intrauterino. A 
infecção varia de acordo com a prevalência do VHB, 95% dos casos ocorre através da 
exposição ao sangue e fluidos durante o parto. No geral, a doença não irá apresentar sintomas 
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ao nascimento, mas na infância ou quando adulto, poderá se tornar uma doença crônica 
(TESINI, 2018). 
 É indispensável que ocorra testes sorológicos na fase pré-natal, pois através desses, 
poderá ser feita a identificação e precaução da transmissão da doença. O risco de infecção na 
fase perinatal para gestantes positivas de HBeAg é de 70 a 90% sendo que gestantes que não 
estão infectadas o risco é de 0 a 19% (FIGUEIREDO et al., 2016). 
 A gestante infectada pelo VHB sendo HBsAg/HBeAg reagentes no primeiro trimestre 
possui 10% de chance de transmitir para o feto, no terceiro trimestre aumenta para 60%. Se o 
tratamento não for feito, mais de 90% das crianças vão ter a evolução da infecção aguda e 
conseqüentemente para a infecção crônica. As principais manifestações clínicas da infecção 
aguda durante a gestação são prematuridade, baixo peso e morte fetal (PIAZZA et al., 2010). 
 Para impedir a transmissão da doença, serão utilizadas estratégias de imunização ativa 
(vacina contra hepatite B) e passiva (imunoglobulina humana anti Hepatite B -HBIG). A 
utilização dessas duas técnicas tem confirmado a eficácia na prevenção em até 95% (KUPEK; 
OLIVEIRA, 2012). O MS sugere que, preferencialmente nas primeiras doze horas, seja 
administrada a vacina e imunoglobulina humana específica, para a prevenção da transmissão 
vertical (FIGUEIREDO et al., 2016). 
 
3.2.3 Rubéola 
 
 A rubéola é considerada uma doença benigna. Entretanto no período de gestação se 
torna algo grave, no período da quarta e oitava semana quando ocorre a organogênese e a 
evolução do sistema auditivo (DIAS; MITRE, 2009). 
 As seqüelas ocorrem de acordo com a fase da gestação em que a mulher se encontra, 
no início da gestação, a infecção poderá gerar vários problemas incluindo o aborto espontâneo 
como o RN como algumas anomalias, malformações auditivas e cardíacas. O risco é maior 
nas primeiras 12 semanas, entre 12 e 20 semanas as seqüelas são mais leves e após o período 
da 20ª semana não ocorrem seqüelas. A prevenção é importante, pois 15% das gestantes estão 
suscetíveis a doença, por isso a importância da vacinação, já que não existe um tratamento 
(BONOMI et al., 2018). 
 O exame para detectar a doença é feito através da identificação de imunoglobulinas do 
tipo G e M, a pesquisa de IgG não será suficiente para o diagnóstico do bebê, pois os 
anticorpos são transmitidos da mãe para o bebê, já na pesquisa de IgM o diagnóstico é de 
extrema importância pois esses não atravessam a placenta, indicando a Síndrome da rubéola 
congênita (LIMA et al., 2014).  
 
3.2.4 Toxoplasmose Congênita 
 
 A toxoplasmose congênita se dá quando a infecção materna ocorre durante a gestação, 
através da ingestão de oocistos que estão presentes nas fezes de felídeos, e cistos teciduais 
presente em alimentos, carne malcozida ou crua e na água (SARTORI et al., 2011). A 
infecção no feto ocorre por taquizoítas que atravessam a placenta. Entre a décima e a 24ª 
semana ocorre à transmissão com mais gravidade. Se a infecção ocorrer na 26ª e 40ª semana, 
os danos poderão surgir no decorrer da vida da criança, podendo desenvolver atraso mental e 
retinocoroidite se não for feito o tratamento adequado na gestante (WEISS; DUBEY, 2009). 
 A infecção pode ser controlada através da triagem sorológica no pré-natal, fazendo a 
identificação do parasita para fazer o tratamento adequado para prevenir que a doença passe 
para o feto, fazer um tratamento fetal ou no RN. No caso de sorologia negativa, o teste deverá 
ser repetido no segundo e terceiro trimestre da gestação (LOPES-MORI et al., 2011). 
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 Cerca de 90% das gestantes são assintomáticas. Os danos causados pelo Toxoplasma 
gondii irá depender da resposta imune da gestante, fase gestacional e da virulência da cepa do 
parasita. A infecção pode ocasionar abortos ou a Síndrome da Toxoplasmose Congênita que 
pode gerar danos cerebrais como micro e macrocefalia, hidrocefalia, problemas oculares 
como estrabismo. Na forma mais grave da doença ocorrem calcificações intracerebrais, 
destruição da retina podendo levar a cegueira (SPALDING et al., 2003). 
 O tratamento para a infecção deverá ser feito em todos os RN com sintomas ou na 
forma subclínica sendo nesta com intuito de prevenir possíveis seqüelas no futuro. Os 
medicamentos usados para o tratamento em RN são pirimetamina, sulfadiazina e ácido fólico. 
O tratamento é utilizado para a forma taquizoíta, mas não é eficaz para forma encistada 
(DINIZ; VAZ, 2003). 
  
3.2.5 Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) 
 
 O teste para a identificação da presença do vírus é importante, pois através dele serão 
aplicadas medidas profiláticas para reduzir a transmissão vertical, evitando que aconteça a 
contaminação do recém nascido. O teste do HIV deverá ser realizado na primeira consulta do 
pré-natal, no terceiro trimestre e na hora do parto. Para a escolha do tratamento adequado, 
deverá ser feito o exame de carga viral na gestante e assim serão utilizados medicamentos 
antirretrovirais (ARV). O teste será repetido duas a quatro semanas após o início da 
medicação e na 34ª semana para definir a via do parto (AMORIM; MELO, 2009). 
 Durante a gestação alguns cuidados serão fundamentais para reduzir a taxa de 
contaminação, como: uso correto da medicação; tratamento de infecções concomitantes; 
cesariana quando a carga viral estiver maior que 1000 cópias/mL na 34ª semana; usar AZT 
quando for detectada a alta carga viral após 34ª semanas; uso de ARV em suspensão para o 
RN e evitar a amamentação (BONOMI et al.,2018). 
 
3.2.6 Pesquisa de Streptococus B-haemolyticus 
 
 O Streptococcus β hemolítico do grupo B (SGB) é um diplococo gram positivo 
encapsulado, descrito como Streptococcus agalactiae. A principal forma de transmissão da 
doença é a vertical, quando ocorre o rompimento das membranas causando a infecção do RN 
no útero ou ocorrendo através da passagem do canal de parto (AMORIM; MELO, 2009). 
 A dispersão do agente causador ocorre através do trato genital da gestante até atingir o 
líquido amniótico, sendo um risco para o feto, pois poderá ser ingerido pelo mesmo. Cerca de 
80% dos RN poderão apresentar sintomas pulmonares evoluindo para pneumonia ou 
septicemia e até 10% poderá desenvolver um quadro de meningite, geralmente nas primeiras 
24 horas de vida. No RN com suspeita de sepse ou meningite será feito cultura de líquor, pois 
a infecção poderá ocorrer entre sete dias de vida até os três meses de idade. Assim, poderá ser 
evitado que o bebê sofra com seqüelas permanentes como a perda auditiva, cegueira e 
convulsões (SHET; FERRIERI, 2004; BEITUNE; DUARTE; MAFFEI, 2004). 
 O exame é feito através da amostra estéril colhida da vagina e reto, o material será 
encaminhado para o laboratório onde será feito cultura em ágar sangue, 24 horas após a 
incubação será possível identificar se existem colônias de SBG, quando não é possível a 
identificação nesse período a amostra será reincubada por mais 24 horas (LOBATO-SILVA, 
2016). 
 O tratamento para a doença deverá ser feito no primeiro momento com ampicilina e 
gentamicina. Assim que houver a confirmação dos exames bacteriológicos constando a 
presença de meningite manterá apenas o uso da ampicilina ou penicilina (AMORIM; MELO, 
2009). 
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3.2.7 Clamídia 
 
 A clamidíase é causada pela bactéria Chlamydia trachomatis. A transmissão ocorre 
através do ato sexual, causa inflamação pélvica e obstrução tubária podendo levar a 
infertilidade. A clamídia poderá trazer alguns problemas como o parto prematuro, baixo peso 
do RN, pneumonia, infecção ocular, aborto, infecção neonatal. De acordo com o MS, o 
número de gestantes que possuem a infecção por Chlamydia trachomatis é de 2% a 9,4%. No 
Brasil, não é comum investigar essa bactéria em uma consulta pré-natal. No serviço privado, a 
pesquisa será feita se houver relato de sintomas. O rastreamento de gestantes assintomáticas é 
muito importante, pois através da detecção da infecção que poderá ser feito o tratamento 
durante esse período resultando na saúde materna e fetal (COSTA et al., 2010). 
 
3.2.8 Diabetes Gestacional 
 
 A diabetes mellitus é causada por mudanças no metabolismo em relação a intolerância  
aos carboidratos. Durante a gestação, a mulher poderá desenvolver a diabetes mellitus 
gestacional (DMG). Durante este perído, ocorre o aumento dos níveis séricos de prolactina, 
estrogênio, progesterona, cortisol e somatomamotropina coriônica, que faz com que ocorra o 
suprimento de glicose para o recem nascido. Isso funciona de maneira normal em gestantes 
sem predisposição para diabetes, pois o pâncreas irá aumentar a produção de insulina. Já nas 
gestantes com problemas relacionados ao metabolismo dos carboidratos, o aumento das taxas 
de glicose poderão ocasionar hiperglicemia e hiperinsulinemia fetal (MAUAD FILHO et al., 
1998). 
 Há inúmeros fatores para ser realizado um rastreamento do diabetes na gestação, como 
a idade superior a 25 anos, obesidade ou sobrepeso, história familiar da doença (1ºgrau), 
macrossomia (aumento excessivo do feto). O rastreamento inicia na primeira consulta do pré-
natal, com a realização da glicemia de jejum. Os valores de referencia é de 92mg/dl. O 
resultado inferior a 92mg/dl é classificado como negativo para o rastreamento. Mesmo não 
sendo necessário o rastreamento, deve ser levado em conta se existe outros fatores de risco 
para essa gestante. Sendo assim, a partir da 20º de gestação a repetição do exame, acima de 
92mg/dl será considerado como rastreamento positivo, sendo necessário teste para o 
diagnóstico. Valores mais altos como 110mg/dl deverá ter a confirmação imediata. O exame 
será repetido, com 8 horas de jejum e, se o valor continuar alto, será confirmada a doença. 
Segundo a OMS e a Associação de Diabetes, o teste com 75g de glicose deverá ser realizado 
entre 24 e 28 semanas de gravidez (FALAVIGNA, 2013). 
 Se a glicemia possuir o valor de 105mg/dl e duas horas pós-prandiais maior que 
120mg/dl, o uso de insulina será necessário. Após o parto, muitas mulheres não necessitam 
mais do uso de insulina, mas a glicemia deverá ser controlada nos primeiros dias 
(SCHMIDT;REICHELT,1999). 
 
3.2.9 Sorologia para citomegalovírus 
 
 A transmissão por Citomegalovírus (CMV) ocorre através de secreções e excreções 
corporais e por via vertical, causando infecção no feto. A infecção congênita pode afetar o 
desenvolvimento do feto, microcefalia, calcificações periventriculares, parto prematuro, 
hérnia inguinal em meninos. A sorologia para CMV é importante, pois caso haja 
soropositividade devem ser realizadas medidas preventivas como a importância de higiene 
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básica, evitar aglomerações, sexo desprotegido, cuidado na amamentação, o RN prematuro 
pode não IgG materna suficiente (AVENA; CARRUEGO, 2016).  
 
 
 
4 EXAMES LABORATORIAIS 
 
Laboratórios de análises clínicas devem sempre exercer papel fundamental na atenção às 
gestantes, primando pela qualidade e pela presteza na realização dos exames laboratoriais, 
contribuindo para o diagnóstico das doenças e para o acompanhamento pré-natal.  
 
4.1 Tipagem sanguinea e Coombs  
 
 O exame de tipagem sanguinea é importante para investigar se existe uma 
incompatibilidade sanguínea materno fetal, através da tipagem ABO e Rh. Esta 
incompatibilidade acontece quando a gestante tem fator Rh negativo e o bebê tem fator Rh 
positivo. Quando ocorre a incompatibilidade há riscos para o RN. Na primeira gestação não 
existe riscos já que não irá possuir anticorpos suficientes para atravessar a placenta. Mas, na 
segunda gestação, esses anticorpos atravessarão a barreira placentária causando doença 
hemolítica perinatal, a eritroblastose fetal (ARAUJO, 2016). 
 Durante a gestação e o parto, ocorre a circulação de uma quantidade pequena de 
hemácias do feto na circulação da gestante. Também é importante realizar o teste de Coombs 
indireto para verificar se a gestante Rh negativa produziu anticorpos anti-D contra as 
hemácias do recém nascido Rh positivo. Portanto, mulheres que possuem o fator Rh negativo, 
com o bebê fator Rh positivo passará por um processo no terceiro trimestre de gestação e nas 
primeiras 72 horas após o parto para evitar que seu sistema imunológico produza anticorpos 
contra o fator Rh. Esse processo é feito através da administração de imunoglobulina anti-D na 
gestante, que será feita a destruição das células Rh positivo, sendo assim não ocorrendo a 
produção de anticorpo anti-Rh (MALONO et al., 2004; VELOSO et al., 2014).  
 Para gestantes com fator Rh positivo não será necessário esse processo pois não 
ocorrerá esse problema (BRIZOT et al., 2011). 
 
 
4.2 Sorologia para VDRL (VENEREAL DISEASE RESEARCH LABORATORY) 
 
 O VDRL é um dos testes mais utilizados na rotina pré-natal para triagem sorológica de 
pacientes com sífilis, pois juntamente com a avaliação clínica da gestante poderão ser evitadas 
as várias complicações que a sífilis pode acarretar, tais como o aborto espontâneo, natimorto 
ou morte perinatal (BONOMI et al., 2018). 
 Trata-se de um exame de floculação em lâmina onde serão usados antígenos como a 
reagina, formado da cardiolipina, lecitina e colesterol, para verificar a presença de anticorpos 
durante o processo. É um teste não-treponêmico, sendo assim, não específico para a sífilis, 
embora bastante sensível (FEBRASGO, 2014). 
 O teste é sensível em até 70% na sífilis primária, 99% na secundária e 75% na 
terciária, tendo cerca de 98% de especificidade na análise de sífilis congênita. VDRL é um 
exame sujeito a resultados falsos-positivos, pois durante a gravidez os anticorpos anti-
fosfolipídes poderão aumentar. No entanto, o VDRL poderá apresentar um resultado falso-
negativo, não apresentando a floculação no início das diluições, sendo sempre indicado o teste 
em diluições (1:4) para evitar um resultado duvidoso (BONOMI et al., 2018). 
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 Em caso de VDRL positivo, é necessário a realização do teste treponêmico, específico 
para o diagnóstico de sífilis, corroborando o resultado do primeiro. Caso o teste treponêmico 
seja negativo, trata-se de um resultado falso positivo. 
 • VDRL positivo para Sífilis primária - tratar com penicilina benzatina 2.400.000 UI 
(1.200.000 em cada nádega em dose única, dose total 2.400.000 UI.); 
 • Sífilis recente (até 1 ano – tratar com penicilina benzatina, 2.400.000 UI (1.200.000 
UI cada nádega em dose única, dose total 2.400.000 UI.); 
 • Sífilis recente (até 1 ano) – tratar com penicilina benzatina, 2.400.000 UI (1.200.000 
UI cada nádega), repetir em uma semana, dose total 4.800.000; 
 • Sífilis tardia (1 ou mais anos de evolução ou de duração desconhecida) tratar com 
penicilina benzatina 2.400.000 UI (1.200.000 UI em cada nádega), em três aplicações com 
intervalo de uma semana, dose total 7.200.000 UI, o tratamento deve ser feito com o parceiro 
(BRASIL, 2000); 
 • VDRL negativo: O teste deverá ser realizado no 3º trimestre e no momento do parto. 
Segundo o MS, o exame deverá ser realizado ao menos duas vezes durante a gestação, o 
primeiro teste será no primeiro trimestre e o outro realizado no começo do terceiro trimestre 
(ARAUJO et al.,2006); 
 A gestante deve realizar o VDRL tanto para o parto quanto para uma curetagem, pois 
se o resultado for positivo deve-se colher o sangue periférico do RN para teste não 
treponêmico juntamente com outros exames como liquor, hemograma, raio-x de ossos longos 
(SÃO PAULO, 2008). 
 
4.3 Hemograma 
 
 O hemograma é muito importante na fase pré-natal, através dele será possível avaliar 
se a gestante está com anemia ou algum processo inflamatório ou infeccioso, para evitar 
complicações como parto prematuro, aborto, baixo peso do RN. Na presença de anemia leve 
ou moderada, deverão ser solicitados alguns exames como o parasitológico e, assim, iniciar o 
tratamento com sulfato ferroso. Após 30 e 60 dias, realizar a dosagem de hemoglobina 
novamente. O tratamento com sulfato ferroso será mantido até a hemoglobina chegar em 
11g/dl. A partir desse momento, a gestante iniciará o tratamento de suplementação, onde irá 
tomar o medicamento uma vez ao dia e reforçar a dose no terceiro trimestre (BRASIL, 2000). 
 
4.4 Glicemia de jejum 
 
 A dosagem de glicose no pré-natal é de extrema importância, pois através desse exame 
poderá ser feito, juntamente com a hemoglobina glicada, o diagnósticode diabetes mellitus 
gestacional. Isso pode causar vários problemas na gestação, pois o bebê é exposto, ainda no 
útero da mãe, a grandes quantidades de glicose e poderá ter muitas consequências como a 
síndrome de regressão caudal, macrossomia fetal, hipoglicemia neonatal e, até mesmo no 
futuro, vir a desenvolver obesidade e diabetes (SIMON; MARQUES; FARHAT, 2013). 
 O MS recomenda a realização do exame na primeira consulta e na 20ª semana de 
gestação. As gestantes que tiveram resultados superiores a 92 mg/dL devem realizar o teste 
oral de tolerancia à glicose (TOTG). O TOTG é utilizado para o diagnóstico do diabetes, no 
qualé feita a dosagem de glicemia em jejum e após uma, duas e três horas da administração de 
75g de glicose (AMORIM; MELO, 2009). 
 
4.5 Exame qualitativo de urina (EQU) 
 
 Durante a gestação ocorrem algumas mudanças fisiológicas no trato urinário que 
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poderão levar a uma infecção urinária, o exame de urina é importante para detectar a presença 
de bactérias causadoras dessa infecção. Se não tratada, a infecção pode ser prejudicial para a 
saúde do RN como, aumentando o risco de parto prematuro, sepse neonatal, paralisia cerebral, 
restrição do crescimento intrauterino e óbito (DUARTE et al., 2008). 
 No exame de urina é importante destacar os seguintes componentes: 
 • Proteinuria: “traços” sem sinais clínicos de pré-eclâmpsia repetir em 15 dias; 
“positivo” na presença de hipertensão trata-se de pré-eclâmpsia leve e deve-se orientar 
repouso e controle de movimentos fetais, alertar para a presença de sinais clínicos, se possível 
solicitar proteinúria em urina de 24 horas e agendar retorno em no máximo sete dias; e 
“maciça” referir imediatamente ao pré-natal de alto risco;  
 • Piúria ou Bacteriúria: se não tiver com sinais de infecção sem sinais clínicos de 
infecção do trato urinário, solicitar urocultura com antibiograma para identificar o tipo de 
bactéria e a sensibilidade aos antibióticos 
 • Hematúria: se tiver piúria associada, realizar uma urocultura com antibiograma. 
 • Cilindrúria:referir ao pré-natal de alto risco (FEBRASGO, 2014). 
 
4.6 Sorologia para ANTI-HIV 
 
 Segundo o MS, a detecção do HIV na gestação é fundamental para reduzir os casos de 
transmissão vertical e para profilaxia de bebês infectados. O teste anti-HIV deve ser realizado 
na primeira consulta de pré-natal e refeito no terceiro trimestre de gestação (PEREIRA, 2019). 
 Quando o resultado for positivo, a gestante será encaminhada ao serviço de atenção 
especializada (SAE) em DST/SIDA. A realização do teste é um fator definitivo para o 
diagnóstico e para o tratamento e medidas de intervenção para redução da transmissão 
vertical, tais como o uso de antirretrovirais a partir da 14ª semana, uso de zidovudina injetável 
durante o parto, parto cesáreo, para RN exposto o uso de antirretroviral oral, deverá ser 
utilizado medicamento desde o nascimento até o 42º dia de vida, não amamentar (ARAÚJO, 
MONTE, HABER, 2018). 
 
4.7 Sorologia para toxoplasmose 
 
 O teste é feito para detectar IgM em gestantes negativas, sendo feito a soroconversão 
para afirmar a infecção. Gestantes negativas para IgG e IgM serão aconselhadas sobre a 
prevenção e trimestralmente refazer o teste; mulheres com IgG positiva e IgM negativa estão 
imunes e na infecção aguda IgG e IgM serão positivas, sendo necessário o teste de avidez para 
anticorpos IgG (FEBRASGO, 2014). 
 O teste de avidez de imunoglobulina G é de extrema importância, pois através do teste 
é possivel determinar o estágio da infecção, quando for detectado alta avidez em gestantes que 
positivaram para IgM e IgG no primeiro trimestre significa que a doença foi adquirida há mais 
de 4 meses, quando existir a presença de baixa avidez de IgG ligada a IgM e IgG positivo 
apontará uma infecção recente adquirida durante a gestação ou antes dela, pois baixos índices 
de avidez podem durar até um ano. Após 2 a 3 semanas é indicado fazer um novo exame para 
certificar-se do aumento dos titulos dos anticorpos IgM e IgG apontando uma infecção aguda 
ou uma infecção que ocorreu há alguns meses mostrando titulos estaveis de IgG e baixos de 
IgM (BRASIL, 2018). 
 
4.8 Exame parasitológico de fezes 
 
 O exame é realizado quando a gestante apresenta algum sintoma gastrintestinal ou 
quando apresenta anemia ferropriva. Através do resultado, a gestante poderá ser tratada 
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evitando a anemia, desnutrição e infecções parasitárias que poderão causar graves 
consequências no feto (BONOMI et al., 2018). 
 
4.9 Sorologia para Hepatite B 
 
 O teste para Hepatite B(HbsAg) é realizado na primeira consulta de pré-natal. Quando 
negativo deverá se repetir no terceiro trimestre e, se o resultado for positivo será feito 
pesquisa de antigenos e anticorpos (anti-HBs, anti-HBc total e IgM, anti-Hbe). O exame é 
importante tanto para a mãe quanto para o RN. Gestante sem o tratamento adequado poderá 
desenvolver doenças no fígado e para o bebê será o risco da transmissão na hora do parto 
podendo causar icterícia, dificuldade para ganhar peso, hiperbilirrubinemia, 
hepatoesplenomegalia (FEBRASGO, 2014). 
 
4.10 Hormônio Tireoestimulante (TSH) 
 
 Durante a gestação ocorrem muitas mudanças fisiológicas. Uma delas é na função da 
glândula tireoide, que irá aumentar a secreção de hormônios. É de extrema importância 
realizar os testes de avaliação da função glandular (TSH, T3, T4, T4 livre). Gestantes com a 
função da tireoide prejudicada requerem um cuidado maior, pois se não tratada poderá gerar 
algumas complicações como aborto, hipertensão gestacional, pré-eclâmpsia, parto prematuro 
e óbito fetal (BONOMI et al., 2018). 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Pode-se perceber, a partir desta pesquisa, que o acompanhamento pré-natal é muito 
importante, tanto para a saúde da gestante quanto para a saúde do bebê. Fazer o 
monitoramento da gestante a partir de exames laboratoriais, pode evitar que algumas doenças 
venham a se desenvolver durante o período gestacional, melhorando a qualidade de vida e 
proporcionando tranqüilidade para a gestante. 
 Além disso, foi notado que o monitoramento tem eficácia muito grande para o 
desenvolvimento do feto, principalmente quando se trata de prevenção de doenças. Podemos 
perceber que há várias doenças que podem prejudicar diretamente o bebê, inclusive algumas 
com potencial de deixar seqüelas irreversíveis. 
 Embora não seja o foco deste estudo, é importante destacar a importância da 
realização dos exames pós-natais no RN para verificar a ocorrência de infecção perinatal. Ao 
nascer, anticorpos maternos da classe IgG são detectados no bebê por até 18 meses, sendo 
necessário pesquisar antígenos ou anticorpos de fase aguda da classe IgM, que não atravessam 
a placenta. 
 A confirmação dos diagnósticos de doenças, através dos exames laboratoriais, deve ser 
ágil e funcionar em conjunto com a assistência médica no acompanhamento das gestantes, o 
que torna possível identificar e reduzir muitos problemas de saúde que costumam atingir a 
mãe e seu bebê. Enfermidades, como a hipertensão, diabetes, infecção urinária e doenças 
transmissíveis pelo sangue da mãe para filho, a exemplo da sífilis e AIDS, podem ser 
identificadas e tratadas, no pré-natal, ainda no primeiro trimestre de gravidez. 
 Apesar de as gestantes estarem mais conscientes sobre a importância do pré-natal, e o 
número das consultas aumentarem, o modelo idealizado por profissionais ainda está distante. 
 Conclui-se que deve haver um esforço para que o acompanhamento pré-natal possa 
estar ao alcance do maior número possível de gestantes, seja por campanhas de orientação ou 
por políticas públicas.  
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